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POLITICA 

Falta pouco para votar sistema 
Mais seis artigos e a Constituinte encerra o capítulo do Legislativo 

Esta semana começa na 
Constituinte com a conta­
gem regressiva dos artigos 
que separam o plenário da 
decisão sobre o sistema de 
governo: faltam apenas 
seis artigos para o término 
do capítulo do Poder Legis­
lativo. Embora o final des­
te capítulo envolva alguns 
temas delicados, como a 
iniciativa popular na pro­
posta de leis complementa­
res e ordinárias e as atri­
buições do Tribunal de Con­
tas da União, tudo indica 
que sua apreciação seja 
concluída amanhã. 

Na sexta-feira passada, 
os trabalhos foram suspen­
sos porque o líder do PDS, 
deputado Amaral Netto, 
orientou sua bancada para 
não votar o inciso IV, que 
trata da competência do 
Tribunal de Contas, com 
receio de que o texto de 
acordo ficasse prejudicado 
pelo baixo quorum. "Esta é 
uma fusão de caráter mo­
ralizador sobre o TCU, que 
tem relação com a forma 
como se emprega dinheiro 
no Brasil" — justificou 
Amaral Netto. 

Esta vai ser a primeira 
proposta a ser apreciada 
amanhã pelo plenário. O 
texto de acordo apenas 
aperfeiçoa a redação do 
dispositivo previsto pelo 
Centrão, e deve ser aprova­
do com tranquilidade. Os 
outros sete incisos e quatro 
parágrafos deste artigo 
também não prometem po­
lémica: para muitos deles, 
sequer há emenda. 

A falta de acordo sobre 

os últimos artigos do Poder 
Legislativo não poderá ser 
usada corno justificativa 
para um novo adiamento 
da votação do sistema de 
governo. Embora sejam to­
dos dispositivos importan­
tes, pois tratam dos meca­
nismos que o Congresso te­
rá para fiscalizar e, contro­
lar as finanças da União, 
não há grandes divergên­
cias entre os constituintes • 

0 único dispositivo que 
poderá provocar alguma 
dificuldade na votação de 
amanhã é o que determina 
a quem caberá a iniciativa 
para sugerir leis comple­
mentares e ordinárias. De 
acordo com o texto do 
Centrão, esta iniciativa é 
exclusiva de qualquer de­
putado federal ou senador, 
do presidente da Repúbli­
ca, do primeiro-ministro e 
dos tribunais superiores. 

Existe em pauta uma 
emenda para recuperar o 
texto da Sistematização 
que estendia aos cidadãos 
esta prerrogativa. A emen­
da deveria ser votada na 
quinta-feira, mas a esquer­
da retirou-se do plenário 
por temer que o quorum 
baixo prejudicasse a pro­
posta. Graças a um acordo 
feito entre quinta e sexta-
feira, as votações puderam 
ser retomadas pulando este 
artigo, que deve ser votado 
amanhã. Até lá, a esquerda 
espera já ter conseguido 
apoio suficiente para res­
gatar a iniciativa popular 
na proposta de leis comple­
mentares e ordinárias. 

Depois do regime,mais polémica 
Depois que superar uma 

de suas questões mais polé­
micas — o sistema de go­
verno — a Constituinte ain­
da enfrentará, até o final 
de seus trabalhos, uma sé­
rie de itens controversos, 
que estão espalhados por 
todo o projeto de Constitui­
ção. Temas como reforma 
agrária, anistla, empresa 
nacional, exploração de 
minérios, criação de esta­
dos e mandato do presiden­
te José Sarney agitarão o 
plenário e levarão à As­
sembleia, novamente, gru­
pos de pressão. 

Em alguns pontos, é 
possível distinguir com ni­
tidez como a esquerda e a 
direita se situam. Em ou­
tros, as divergências nâo 
têm coloração poljtlco-
ideológlca maior. As lide-
rancas tentar âo ultr apas-
sar os antagonismos com a 
costura de acordos. Mas 
certamente algumas ques­
tões irão à votação sem en­
tendimento. 

Os principais temas polé­
micos são os seguintes, por 
ordem de votação: 

JUSTIÇA MILITAR — A 
esquerda nâo quer que a 
Justiça Militar tenha com­
petência para julgar civis. 

CONSELHO NACIONAL 
DE JUSTIÇA — Orgào de 
controle da atividade ad­
ministrativa e do desempe­
nho dos deveres funcionais 
do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, o Con­
selho Nacional de Justiça 
nâo é aceito por parcela 
expressiva do Centrão. 

ESTADO DE DEFESA 
— No texto da Sistematiza­
ção, ele será decretado 
quando for necessário pre­
servar, ou prontamente 
restabelecer, em locais de­
terminados e restritos, a 
ordem pública ou a paz so­
cial. A esquerda quer no 
texto apenas o Estado de 
Sitio. 

EMPRESA NACIONAL 
— Pelo texto da Sistemati­
zação, será considerada 
empresa nacional a pessoa 
jurídica constituída e com 
sede no País, cujo controle 
decisório e de capital vo­
tante esteja, em caráter 
permanente, exclusivo e 
Incondicional, sob a titula­
ridade direta ou indireta 
de pessoas físicas domici­
liadas no Pajs ou de entida­
des de direito público in­
terno. E será considerada 
empresa brasileira de ca­
pital estrangeiro a pessoa 
Jurídica constituída, com 
sede e direçâo no Pajs, que 
nâo preencha tais requisl-

Amaral pára a sessão: muito ainda a votar 

tos. O Centrâo, diferente­
mente, conceitua empresa 
brasileira como aquela 
constituída sob as leis bra­
sileiras e que tenha no Pajs 
sua sede e administração. 
E define empresa brasilei­
ra de capital nacional co­
mo a pessoa jurídica cons­
tituída e com sede no País, 
cujo controle de capital vo­
tante esteja, em caráter 
permanente, sob a titulari­
dade direta ou Indireta de 
pessoas físicas domicilia­
das no Pajs ou de entidades 
de direito público interno. 

RESERVA DE MERCA­
DO—O texto da Sistemati­
zação garante preteçâo es­
pecial às atlvidades consi­
deradas estratégicas para 
a defesa nacional ou para o 
desenvolvimento tecnológi­
co. Já o Centrão sugere 
apenas que a empresa bra­
sileira de capital nacional 
poderá gozar, na forma de 
lei complementar especifi­
ca, de proteçâo e be­
nefícios especiais temporá­
rios para desenvolver atl­
vidades consideradas es­
tratégicas à defesa nacio­
nal ou imprescindíveis ao 
desenvolvimento tecnológi­
co do Pajs. 

O ESTADO NA ECONO­
MIA — O projeto da Siste­
matização propõe que o 
Estado seja agente norma­
tivo e regulador da ativida­
de económica. O Centrâo 
quer que seja só normati­
vo, e suprime a função do 
Estado de controle, man­
tendo as de fiscalização, in­
centivo e planejamento. 

MINÉRIOS — O Centrâo 
quer que, sejam privativos 
de brasileiros ou de em­
presa brasileira o aprovei­
tamento de recursos hídri­
cos e a pesquisa e a lavra 
de recursos minerais ape­
nas em faixa de fronteira e 
em terras indígenas. Já a 

Sistematização só permite 
o aproveitamento dos po­
tenciais de energia hidráu­
lica e a pesquisa e a lavra' 
de recursos e jazidas mine­
rais, em qualquer hipóte­
se, a brasileiros ou empre­
sas nacionais. 

MONOPÓLIO — O 
Centrâo pretende retirar 
do texto a proibição de con­
tratos de risco. Pelo proje­
to da Sistematização, fica 
vedado à União ceder ou 
conceder qualquer tipo de 
participação, em espécie 
ou em valor, na explor açâo 
de jazidas. 

REFORMA AGRARIA 
— O Centrâo quer que a de­
sapropriação seja precedi­
da de pr ocesso administr a-
tlvo, fundamentado em vis­
toria do imóvel rural, ga­
rantida a participação do 
proprietário ou de seu re­
presentante. Quer também 
considerar insuscetjveis 
de desapropriação para 
fins de reforma agrária a 
propriedade produtiva e a 
parte produtiva da pro­
priedade, limitada a desa­
propriação, neste caso, ao 
máximo de 75% da área to­
tal, se assim desejar o pro­
prietário. Quer ainda jo­
gar para a lei a definição 
da função social da pro­
priedade. A esquerda de­
fende a conçeltuaçâo Ime­
diata da função social, a 
imissâo imediata de posse, 
a insuscetibilidade de desa­
propriação apenas para os 
pequenos e médios Imóveis 
rurais. 

SEGURIDADE — O 
Centrâo não quer que a 
contribuição dos emprega­
dores incida sobre o fatu-
ramento e o lucro, mas 
apenas sobre a folha de sa­
lários. 

SAÚDE — O Centrâo 
quer retirar norma segun­
do a qual cabe ao Poder 

Público a regulamentação, 
a execução e o controle das 
ações e serviços de saúde. 

E D U C A Ç Ã O — O 
Centrão nâo quer garantir 
na Constituição a gestão do 
ensino por docentes, alu­
nos, funcionários e repre­
sentantes da comunidade. 
Pela proposta centrista, o 
Poder Público nâo subven­
cionará o ensino privado, 
salvo em caso de Institui­
ções sem fins lucrativos. O 
texto da Sistematização es­
tabelece que os recursos 
públicos serão destinados 
às escolas públicas, poden­
do ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessio­
nais ou filantrópicas 

CIÊNCIA E TECNOLO­
GIA — O Centrâo quer su­
primir toda a parte do pro­
jeto da Sistematização que 
explicita a proteçâo ao 
mercado Interno. Pelo tex­
to da Comissão, o mercado 
interno integra o patrimó­
nio nacional, devendo ser 
ordenado de modo a viabi­
lizar o desenvolvimento 
sóclo-econõmlco, o bem-
estar da população e a rea­
lização da autonomia tec­
nológica e cultural da Na­
ção. A Comissão quer ain­
da que o Estado e as entida­
des da administração dire­
ta e indireta privilegiem 
capacitação científica e 
tecnológica nacional, como 
critério para concessão de 
Incentivos, compras e 
acesso ao mercado brasi­
leiro. E mais: que em seto-
res nos quais a tecnologia 
de ponta seja fator predo­
minante de produção, se­
jam consideradas nacio­
nais, a parte os requisitos 
definidos no titulo da Or­
dem Econõmlca, as em­
presas que, estejam sujei­
tas ao controle tecnológico 
nacional em caráter per­
manente, exclusivo e in­
condicional. A emenda do 
Centrâo fixa apenas que o 
Poder Público incentivará 
a incorporação e utilização 
das conquistas científicas e 
tecnológicas produzidas no 
Pajs. 

ÍNDIOS — Pelo texto da 
Sistematização, a explora­
ção das riquezas minerais 
em terras indígenas só po­
de ser efetivada com auto­
rização do Congresso. Na­
cional, ouvidas as comuni­
dades afetadas. O Centrâo 
não aceita esta nor ma. 

MANDATO — Nas dispo­
sições transitórias, a gran­
de questão polémica é a du­
ração do mandato do presi­
dente Sarney — quatro ou 
cinco anos. 
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